PARECER N.º
 810, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 159, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Campos Machado e outros, o Projeto de lei em epígrafe tem como objetivo instituir o Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social.

Após aprovação de requerimento em plenário, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, com a emenda apresentada.

A seguir, o Relator Especial em substituição à Comissão de Economia e Planejamento manifestou-se favoravelmente à aprovação da propositura, e da emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, com a emenda apresentada.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Por fim, face à não manifestação tempestiva da Comissão de Finanças e Orçamento, compete-nos, na qualidade de Relator Especial designado, analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que inexistem óbices à aprovação da proposta, em razão de não criar aumento de despesa, pois este Conselho já existe, criado pela Lei n.º 9.363, de 23 de julho de 1996, que Institui o Programa Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico e Social, o Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social, o Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Social - FIDES, o Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico - FIDEC, e dá outras providências. No entanto, o Conselho pode, em muito ser aprimorado pelo proposto no presente projeto. 

Por esta razão, apresentamos o seguinte 




SUBSTITUTIVO

Ao Projeto de lei n.º 159, de 2009.

“Altera a Lei n.º 9.363, de 1996

Artigo 1.º – O artigo 3.º da Lei n.º 9.363, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Artigo 3º - Ao Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social compete assessorar o Governador do Estado na formulação de políticas e diretrizes específicas, voltadas ao desenvolvimento econômico e social, produzindo indicações normativas, propostas políticas, estudos financeiros e apreciar propostas de políticas públicas e de reformas estruturais e de desenvolvimento econômico e social que lhe sejam submetidas pelo Governador do  Estado, com vistas na articulação das relações de governo com representantes da sociedade civil organizada e entre diversos setores da sociedade nele representados.

§ 1º. – O Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social será presidido pelo Governador do Estado de São e integrado:

1. pelos Secretários de Estado da Fazenda, de Economia e Planejamento, Gestão Pública, Assistência e Desenvolvimento Social, Relações Institucionais, Desenvolvimento, Educação, Cultura e Esporte Lazer e Turismo.

2. por 1 (um) representante da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), Federação do Comércio do Estado de São Paulo (FECOMÈRCIO), Federação de Serviços do Estado de São Paulo (FESESP) e Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo (FAESP).

3. por 1 (um) representante da Central Única dos Trabalhadores de São Paulo (CUT/SP), Força Sindical de São Paulo, União Geral dos Trabalhadores (UGT), Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) e Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB).

4.  por 3 (três) Deputados Estaduais representando a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

5. por 1 (um) representante da Associação Paulista de Municípios (AMP).

6. por 15 (quinze) cidadãos brasileiros, maiores de idade, de ilibada conduta e reconhecida liderança e representatividade, todos designados pelo Governador do Estado para mandatos de 2 (dois) anos, facultada a recondução.

§ 2º. – O Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social reunir-se-á ordinariamente por no mínimo 3 (três) vezes ao ano por convocação do Governador do Estado, e extraordinariamente, quando houver fato relevante, em reuniões realizadas com presença da maioria dos seus membros.

§ 3º -  O Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social poderá instituir comissões de trabalho, de caráter temporário, destinadas ao estudo e elaboração de propostas sobre temas específicos, a ser submetidos à sua composição plenária, podendo requisitar, em caráter transitório, sem prejuízo dos direitos e vantagens a que façam jus no órgão ou entidade de origem, servidores de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual, necessários aos seus trabalhos. 

§4º - O Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social poderá requisitar dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual estudos e informações indispensáveis ao cumprimento de suas competências.

§5º - A participação no Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social será considerada função relevante e não será remunerada.

§6º - É vedada a participação no Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social ao detentor de direitos que representam mais de 5% (cinco por cento) do capital social da empresa em situação fiscal ou previdenciária irregular.(NR)’

Artigo 2º -  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

A emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, que pretende aprimorar a técnica legislativa, de maneira a autorizar a criação, tendo em vista a existência do Conselho, está prejudicada. 

Já a emenda apresentada pela Comissão de Economia e Planejamento reconhece a existência da lei, porém altera apenas a composição do Conselho pretendido pelo projeto. Acreditamos que uma ampla participação social poderia garantir a legitimidade do Conselho. Por esta razão, somos contrários à sua aprovação.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 159, de 2009 na forma do substitutivo ora apresentado e, pela prejudicabilidade, contrários às emendas apresentadas pelos Relatores Especiais em substituição às Comissões de Constituição e Justiça e de Economia e Planejamento.

É o nosso parecer

a)  José Bittencourt - Relator Especial
